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E§TÁDO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DÁS DORES

CoNTRATO No 211,2025

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE
SERVIçOS QUE ENTRE S!
GELEBRAil, DE Ut I-ADO, O
ÍIIUNICÍPIo DE NOSSA SENHORA
DAS DORES'SE, E, DO OUTRO, A
ETPRESA NP TECNOLOGI/A E
GESTAO DE DADOS LTDÀ
DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE
DE LrCrÍAçÃO N. 08/2025.

Pelo presente instrumento partianlar de Conbato, reuniram-se de um lado a PREFEITURA
MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, ESTADO DE SERG|PE, pessoa
lurídica de dkeito público, inscrita no CNPJ sob o no 13.094.446/0001-74, com sede na Rua
João dos Reis Lima Neto, no ô4, centro, Cep: u19.600-000, Nossa Senhora das Dores/SE,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, represenlada pela Prefeita Municipal, a
SÍa. IANNA ARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA, brasileira, maior e capaz, inscÍita no CpF
sob o no 031.59í.14503, do outro lado a empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS
LTDA, inscÍita no CNPJ/MF no 07.797.967/0001-95, estabelecida na Rua lzabel a Redentora,
2356 - Edif, Loewen, Sala 117, Bairc Centro, CEP 83005-010, São José dos pinhais/pR,
doravante de denominada CONTRATADA por seu representante, o Sr. RUDIMAR
BARBOSA DOS REIS, brasileiÍo, casado, empresário, inscrito no CpF no 574./+60.249,68,
ldentidade no 4.086.763-5, reuniram-se para celebrar o presente Contrato, nos termos das
Cláusulas e condições seguintes:

ctáusut-A pRn EIRA- Do oBJETO: íAÍr.92. I da Lel no íaí33r2it

í.0. O objeto do presente instrumento é a contratiaÉo de empresa especializada na
prestação dê serviços dê pesquisa ê comparação de pÍeçc no sislema onrine do "BANCO
DE PREÇOS" com bese nos prêços pralicedos pela administragão públice Íeferente aos
resulÍados de licitaÉo adjudicados e homologados.

í.í. Objeto da contrataÉo:

í,2. Mnculam êsta contratação, independentêmente de transqição:
1.2.1. Termo de Referência;
1.2.2 A N)loÍi?Âéo de Contratação Direta;
í.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1

prêstâÉo de 6erviço6 dê pesquisa e
comparaçáo de prêços no sislema online
do "BANCO DE PREÇOS'com base nos

proços praticâdos pela administração
pública reÍerênte aos resultados de

licitação adiudicados ê homo logados.

Anual 1
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MUMCÍPTO DE NOSSA SET{HORA DáS DORES

cúusul.À SEGUNDA - DO REGITE DE EXECUGÃO E GESTÃO DO CONTRATO (A,I
92. !V. Vl! E Xllll da Lei n'14.í33Ílt)

2.'1. O regime de execu@o contratual, o modelo de gestão, assim coíno G prazos e condigõês
de conclusão, entrega, obsêrvação e Í6cêbim6nlo d€finiüvo constam no T6rmo de Referência,
anêxo a estê Contrato;

CLAUSUI.A TERGEIRA - Do PREco E coNDIcÕEs DE PAGAMENTo (ArT 92. v e vI da
Loi nc í4.1331211

3.í. O valor anual da contratação é de Rl í 0.&{5,43 (dez mi! e oitocentos ê queÍenta ê
clnco Íeais e quaÍênta ê três contavos) em parcela única, decorrente da assinatura do
sistema por 12 meses da prestaçpo dos serviços.
3.2. No valor acima esüio induídas todas as despeses ordináÍias diÍêtas e indiretas
deconenles da execução do objeto, inclusive tribubs e/ou impostos, encargc sociais,
trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comêÍciais hcidentes, taxa de administraÉo, fretê,
s€gur, e outos necqssáric ao cumprimento int€gral do objeto da contrataÉo.

CtÁUSULA -DO PRÀZO

4.í. O prazo de ügência da contratação seÉ de í2 (doze) meses contados da assinafura do
instrumento contratual, na forma do arl. 105 da Lei no '14.133121.
{2, O contrato poderá ser proÍTogado sucessivamento, respeitada a vigência máxima
dêcênal, desde qu€ a autoridade competênte atêste que 6 condi@s e os preços
pêrmanecem vantajosos para a Administração, pêrmitkla a negociação com o mntratado ou
a extinçÉo contratual sem ônus para qualquer das partes.
{3, A pronogação dê contralo deverá ser promwida mediante celebraÉo de termo aditivo.
44, O contrato não podêrá ser pronogado quando o contatado tiver sido penalizado nas
san@s de declaração de inidoneidade ou impedimenlo de licitar e contretar com podeÍ
público, observadas as abrangências dê aplicação.

cúusuLA oulttÍÍA - DA DorAcÃo oRcAtENTÁBA ÍAÉ 92 vt!]. da Lêi no í4.íg3r2íl

5.í. As despesas dêconentes da presênte contetaÉo corÍerão à contâ de r@ursos
específicos consignados no Orçamento do municÍpio de Nossa Senhora das Dorcs/SE na
dotâgão abaixo discrimineda:

i*i
--E

UO: 02(x)3 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINTSTRAÇÃO
Aüvrdldê: 2008 - MANUTENÇÃO DA SECRETARTA DE AbM|NSTRAÇÃO
ClarsiÍicação Econômica: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCETROS
Fonte de Recurro: 15«D000 - RECURSOS NÃO VTNCULADOS A |MPOSTOS

CLÁUSU LA SEXTA - OBRIGACÕES co íARr.92. x. Xr XVDA
LEI No 14.í33rilít

6.í. Sáo obrigações do Contratante:
ô2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo conffiado, dê acordo com
o confato e seus anexos;
6.3. Prestar os servtços no prazo e condigões gstab€lecidâs no Termo de Referâncja;
6.4. Noüficar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@s verificadas no
objeto, para que sêja por êlê substituído, reparado ou mnigido, no btal ou em parte, às suas
6Xp€nsas;
3.í Acompanhar e fiscalizer a êx€cução do conbeb ê o q,mpÍimerÍo das obrigaçõos pêlo
Contratado;
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6.G. Efutuar o pagamenb ao Contratado do valor coÍrespondente a execução do serviço do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no prqsênte Contato e no Termo de
Referência.
6.7, Aplicar ao Confatado as sanções previstas na lei;
6.8. Cientificar o órgão de responsável para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obÍiga@s pêlo Contratado;
6.9. Explicitamente emilir deciúo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execuÉo do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protela6rios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do aiuste.

E.9,1. A Administração terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogaçpo motivada, por igual período.

6.'10. Responder eventuais pedidos de reestabelêcimento do equilíbrio econômklo-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis.
6.1í. Notificar os emitêntes das garantias quando hower, quanto ao início de procêsso
administrativo para apuração de descumprimento de dáusulas contratuais.
6.í2. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causâdo a terceiros êm d€conência de ato do Contratado, dê sêus
empÍegados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA sÉTtltA - DAs oBRIGAGOES DA cottrrRAÍADA (ART. 92, xv, x\ír E x\íil
DA LEI No 14.í3U2ít

7.í. O Contratiado deve cumprir todas as obÍigações constantes do Gontrato e e{n seus
anexos, assumindo @mo exdusivamentê seus riscos ê as dêspesas deconentês da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
7.2. Rêsponsabilizar-se pelm vícios e danos de@nentes do objeto, de acordo com o Código
de Defêsa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).
7.3. Comunicar ao contralante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
execuÉo do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.
7.t1.. Atender às determina@es regulares emitidas pêlo fiscal ou gestor do conhato ou
autoridade superior (art. í37, ll, da Lei n.o 14.13321) e prestar todo esclarecimenlo ou
informação por eles solicitados-
7.5. Reparar, corÍigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
partê, no prezo fxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se vêriÍicarem vícios, defeitos
ou incoÍreçóes resultantes da execuçãó ou dos materiais empregados.
7.6, Responsabilizar+e pelos vídos e danos de@rrentes da exeorçâo do obieto, bem como
por bdo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não r6duándo essa
responsabilkJade a fiscalização ou o a@mpanhamento da exeançáo contratual pelo
contratante, que ficaÉ autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanüa, caso
exigida, o valoÍ conespondente aos danos sofÍidos.
7.7. Quando não for possível a vErmcação da regularidade, o contratado devêrá entÍegar ao
setor rêsF,onsável pela fiscalização do contrab, junto com a Nota Fiscal para fins de
pggamento, os seguintes do@mêntos: í ) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relative âos tributos fêderais e à DÍvida Aüva da União; ã; certidOes que
comprovem a regularidede perantê a Fazenà Estadual e municipal do domicilio ou sede'do
gonlralqdo; 4) 9g{1ão de Regularidade do FGTS - CRF; e S) Certidão Negativa de Oébitos
Trabelhistas - CNDT.
7.8.. .Responsabilizar-sê pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
preüdênciárias, fiscais, comêrciais. e as demais previstrs em tegistãção êspêcíficâ, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade
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7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atMdade que não estêja sêndo
execxJtada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pe$soas ou
bens de terceiros.
7.í0. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contrataÉo direta.
7.11. kcar com o ônus decoÍrente dê evêntual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua pÍoposta, inclusive quanto aos custos variárreis demrrentes de fatores
futuros e inceÍtos, devendo complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não sêja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorÍer
algum dos evêntos aÍrolados no arL 124,ll, d, da Lei no 14.133121.
7,í2, Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ]NFRACÕES ADMINISTRATIVAS íArt. 92, XV dA Lêi N'
1+133n11

&í. Comete infração adminisbativa, nos termos da Lei no 14.133/2'1, o contráado que:
8.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
8.í.2. der causa à inexecução parcial.do contrato que cause grave dano à Administragão
ou ao funcionamento dos seNiços públicos ou ao interesse coletivo:
8.í,3. der causa à inexecução total do contrato:
8.1.d ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contrataçâo sem
moüvo justificado;
8,í.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaraçpo falsa durarúe a execugáo do
contrato;
8,í.6. praticar ato fraudulênto na execiJgão do contrato;
8.í.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de quahuer natureza;
8.í.& praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei no 12.846/í3.

E,2, SeÉo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima dBcritas as seguintes
sanções:

E.2.1. Adverlência, quando o contraledo der causa à inexecução parcial do confato,
seÍnpre que não se juslificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, §?, da Lei
no 14.133/2í );
8.2.2 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
subitens í2.í2 a 12,1.1 acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalilade mais grave (âít í56, § 40, da Lei no 14.133121);
E.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratic€das as condutas
descritas nos subitens 12.1,5 a í2,í,8, bem oomo nos subitens .t2.í.2 a B.í.4, que
j_ugtf_egem a imposiÉo de penalklade mais grave (arL í56, sso, da Lei no 14.,133t21).
8.2.4 Multa de 2% (dois por cento) poí dia de atraso injustificado sobre o valor da párcela
inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias;

E.3. A aplicação das sanÉes previstâs no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrig-alEo de reparação integral do dano causado ao Cantratante (art. 156, sgo, dã Lei no
14.133t21).
E.4. Todas as sançóes previstas no confato podeÉo ser aplicsdas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.'133D1).
E,5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prezo de 15
(qu inzê) dias úteis, contado da data de suâ intimaÉo (aÍ1. 157, da Lei no 14.í 33121).
8.6. Sê a multa aplicada ê as indenizações cabívêis forem supêriorês ao valor do pagamênto
eventualmênte devido pelo Contatante ao Contratado, alám da perda desse valor, a diferença
seÉ descontada da garantia prêstada ou será cobrada judicialmêntê (art í56, §8p, da Lei no
ut33n1l.
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E.7. Previamêntê ao encaminhamento à cobrança _judicial, a multa podeÉ seÍ recolhida
administrativamente no prazo máÍmo de 05 (cinco) dias, a contar da data do Ecobimento da
comunicaçáo enüada pela autoridadê compêtente.
E.E. A adicação das sançõos ree,lizan-*á em prooesso adminisbalivo que ass€gure o
contraditório e a amph d€fesa ao Conffiado, obseÍvando-se o procedimento preüsto no
caput e parágrafos do aÍt. 158 da Lei no 14.133121, para as p€nalirades de impêdimento de
licitar e contratar e de declaragáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
E 9. Na adicação das sançõ€s sêrão coÍlsiJêrâdos (aít. '156, §1o, da Lei no 14.'13312'lll.

1L0.1.a natur€za e a gravidade da infraÉo comeüda;
í2.9.2, as pêculiaridad€s do caso concreto;
í29.3. as circunstâncies agravantes ou atenuantes;
íZg,tl, os danos que dela proüerem para o Confatante;
í29.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e oÍientações dos óÍgãG de controle.

8.í0. Os atos previstos como inÍra@es administrativas na Lêi no 14.13312'1, ou em outras leis
de licitaç6ês e contratos da Administraçáo Pública que também selam tipificados coÍno atos
lesivos na Lei no 12.846/13, serão apurados e julgados conjunlamente, nos mesmos eutos,
obsêNados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na rEforida Lei (art 159).
E.í í. A personalidade juídica do C,ontratado podeÉ ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do diÍêib para facilitar, encobrir ou dbsimular a prática dos atos ilícitos previsbs
no Contrato ou paÍa provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
san@s aplicadas à possoa jurÍdica sêÉo estendidos aqs seus administradores e sócios com
poderes de administrâgão, à pessoa lurídica suoessoÍa ou à êmpresa do mesmo ramo com
relaçpo de coligaÉo ou contÍole, de fato ou de diÍEito, com o Contratado, obseruados, em
tode os casos, o contraditório, a ampla defusa e a obrigatoriêdade de análise jurÍdica prévia
(art. 160, da Lei no 14.1331211.
E.'12. O Contratanto deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) diffi úteis, contado da data de
aplicâção da sangáo, iníormar e manler atualizados os dados rêlativos às sangõês por ela
edicadaE, para fins de publicidade no Cadasto Nacional dê Empresas lnidônees e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional dê Empr6as Punidas (CNEp), inslituídoe no
âmbito do Podêr Executivo Fêdêrel. (Art. 161, da Lei no 14.133121).

9.í3. As sançõês dê imp6dimênto de licitar ê contratar e declaração dê inidoneidadê pârâ
ficihÍ ou contatar são passÍvêis de reabifitagão na forma do art. 163 da Lei no 14.133121'.
8.14. Os débitoe do confatado para coín a AdministaÉo contatânte, resultantes dê multâ
administratÍva e/ou indenizaçôes, não insqibs em dívida aüva, podêÍão ser compensados,
total ou parcialmerúe, com 06 créditos deüdos pêlo rêferido órgão deconentes deste mesmo
contrato ou de outtos contrato6 adminisbativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora conffiante, na foÍma da lnslrução Normativa SEGES/ME no 26, de .!3 de abril de 2022.

cláusur-A NoNA. pA RESCTSÃO UNI-ATERAL (AÉ. í37 de Lêi i,'í4.133r2.il

9.í. Pode a PREFEITURÂ Íescindir unilateralmente o presentê lerÍno, se oconer alguma das
hipóteses pEvistas no art. 137 e incisc da Lei n. í4.1312í.

cúusuLA DÉctMA - DA ExnNcÃo CoNTRATUAL íaÉ 92. xD( da têi no í4.13u2íl

, í0.í. O contrato podeÉ sêr êxtinto antes dê ormpridas as obriga@es nele esüpuladas, ou
antes do prazo nêle fixado, por algum dos motivos previstqs no artigo 137 da Lei no 14.139121 ,
bem como amigavelm€ntê, assogurados o contraditório ê a ampla dêfesa,

í0.í,í, Nesta hipótese, aplicam-se tam bém os artigos 138 e 139 da mesma Lei:
í0.í.2. A altêração social ou a modificaÉ o de finalidede ou da estnÍura de êmprêsa não
êns6jará a €xtinÉo se não restringir sua capacidade d€ concluir o contrato;
í0.1.3. Se e operaÉo implicar muda nça da pessoa jurídica contatada, devsrá sêr
Íormalizado termo aditivo para altêraÇão subjêtiva. a
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10.2. O tenno de eíinção, sêmpÍê que possÍvel, será precêdido:
10.2.í. Balanço dos eventos contraluais já cumpridos ou parcialmente cumpÍidos;
í0.2.2. Rehção dos pagamêntos já efetuados e ainda dêvidos;
í0,2.3. lndenizaçóes e multas.

í0.3. A extinção do contrato não configura óbicê para o ÍBconhocimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótêsê em quê seÉ concedida indênizâção por meio de teÍmo
indenizatóÍio (aÍt. 131, caput, da Lei n.o 14.133t2'l). .
CúUSULA DÉCIÚA PRITIEIRA- DA LEGISI-AGÃo

íí.í. O presente coítrato está sendo lavrado nG termos da Lei n' í4.133/2í, com as
alterações eÍstentes até e pre66nt€ data, ê sêrá regido pêlo,s princÍpios norteadores do Direito
Administrativo e Consütucional.

CúUSuI.A DÉGIUASEGUNoA- Do FoRo

12.í. Fica êleito o foro do municÍpio de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, com
exclusão de qualquer outÍo, por mais priülegiado que seja, para dirimir quaisqu€r dúvidas
surgidas na execuÉo do pres€nte Confato.
't2.2. E, assim, por se acharem justos e contralados, assinam o presente instrumento
paíio. ar de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só ebito, juntamente
com as testemunhas abaixo, a Íim de que possa surtir os efeitoe legais.

Nossa Senhora das DoÍes/SE, 20 de fuvereiro de 2025.

Jrr^"* ).,o,1^* ?0.,i, 
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ofrúhT'r,*-
IANI{A TART,A PORÍO MELO DE OLÍVEIRA

PREFEITA MUNICIPAL OE NOSSA SENHORA DAs DORES'SE
CONTRATANTE

NPTECNOLOGIA E Àshãdo dc roÍmâ drsrtàl por NP

GESTAO DE DADOS rEú{oLoGt^ E GEST o DE

LrD Ae7 7 st s67 o@t gs 3ffi',T,h131ã1HXi*
Í{P TEC]IOLOGIA E GESÍAO DE DAD6 LTDA

RUDII4AN, EâNB(}SA DOS REIS
COTTRATADA

IE§TEMUNHAS:

@slunor
J.çt-".
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